[image: ]

[bookmark: _GoBack]REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 996, DE 2021
Requeiro, com fundamento no inciso XXIV, do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que seja oficiado o Governador do Estado de São Paulo, João Agripino da Costa Doria Júnior, para que preste, no prazo constitucional, as seguintes informações:
- Considerando que, o Governador João Doria, em 23 de agosto, determinou o afastamento do Coronel Aleksander Lacerda, comandante do Comando de Policiamento do Interior-7 (CPI-7) da Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP) por conta de manifestações feitas em suas redes sociais particular.
- Considerando que, somente após o ato discricionário do Governador afastando o militar acima citado, sem prévia notificação e contraditório e ampla defesa, houve requisição do Ministério Público, para que o comando da PM de São Paulo instaurasse Inquérito Policial-Militar (IPM).
- Considerando que, tomamos ciência que a Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo tem “intimado” militares do Estado, na condição de convidados, entre ativos e inativos, para serem ouvidos em decorrência de eventual participação, concessão de entrevistas ou chamamento para as grandes manifestações cívicas do último dia 07 de setembro.
- Considerando que, a nossa Carta Magna estatui que as Polícias Militares dos Estados são Forças Auxiliares das Forças Armadas, e que as Forças Armadas são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, conforme artigo 142 e 144, § 6º.
- Considerando que, o capítulo V, do Código Penal Militar, que trata dos crimes de insubordinação, traz em seu bojo, no artigo 166, o crime de publicação ou critica indevida nos seguintes termos:
“Art. 166. Publicar o militar ou assemelhado, sem licença, ato ou documento oficial, ou criticar públicamente ato de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou a qualquer resolução do Govêrno:”
- Considerando que, o Código Penal Militar, no artigo colacionado, prevê que criticas indevidas ao governo poderá eventualmente ser considerado crime de insubordinação, e que o códex citado é Lei Federal, e que os militares das policias dos estados estão sob a égide dos Governadores dos Estados e do Presidente da República, segundo a Constituição Federal em artigos já mencionados nesse requerimento.
É o presente requerimento apto para questionar:
1) Quais as providências que a Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo adotou em relação as entrevistas concedidas por oficiais da reserva tecendo críticas ríspidas e desairosas ao governo federal, no que podemos citar, exemplificativamente, mas não de forma exauriente, o Sr. Cel PMESP Glauco Carvalho e o Sr. TC PMESP Paulo Ribeiro?
2) A frase: “Eu acho que o Bolsonaro é o maior aborto da natureza, é o maior erro histórico que o país cometeu e um atraso institucional imenso. Ele não respeita a independência funcional das Forças Armadas, ele não respeita o poder Legislativo, ele não respeita o STF e o Poder Judiciário e é uma pessoa despreparada para o exercício do poder e a convivência em democracia.”[endnoteRef:1], realizada em uma entrevista em portal de grande circulação dita pelo Sr. Cel PMESP Glauco Carvalho é alvo de investigação da Corregedoria da PMESP, por suposto crime de insubordinação e crítica indevida, previsto no Código Penal Militar? [1:  https://www.brasildefato.com.br/2020/07/12/para-coronel-que-se-retirou-de-associacao-da-pm-bolsonaro-e-o-maior-erro-historico

] 

3) Já a seguinte citação: “Porque Bolsonaro usa um discurso de empoderamento e de onipotência de policiais. Aqueles que não têm discernimento político suficiente não percebem que aquilo que ele fala não tem lastro, não passa de venda de fumaça...Bolsonaro é um vendedor de ilusões... Seu discurso encanta os desprovidos de discernimento.”[endnoteRef:2], reverberada pelo Sr. TC PMESP Paulo Ribeiro, em entrevista à Folha de São Paulo, é passível de perquirição por parte da Corregedoria, por suposto crime de insubordinação e crítica indevida, previsto no Código Penal Militar? [2:  https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/08/bolsonaro-faz-canto-da-sereia-com-pms-e-silencio-dos-bons-tem-que-acabar-diz-coronel.shtml
] 

Cópia desse requerimento de informação será enviado para o Comando Militar do Sudeste - Exército Brasileiro, para conhecimento e eventuais providências que aquele Comando Militar entender necessárias.
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JUSTIFICATIVA
É prerrogativa do Poder Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública quanto aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento do interesse público.
Por essa razão, solicitamos que sejam prestados os devidos esclarecimentos.
Sala das Sessões, em 28/9/2021.
a) Frederico d'Avila
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